
TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ANEXO VIII – EDITAL 020/2021 

 
1. DO OBJETO 

 
ADEQUAÇÃO DO IMÓVEL PARA IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE FISIOTERAPIA.  

 

2. DA JUSTIFICATIVA 
 
A ADEQUAÇÃO DO IMÓVEL PARA IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE FISIOTERAPIA se 

faz necessária a fim de atender as atuais demandas com a estruturação do espaço e im-
plantação do método pilates, bem como para garantir maior conforto, comodidade e bem 

estar aos pacientes e servidores com vistas a gerar uma melhor qualidade nos serviços 
prestados. 

 

3. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
O objeto será executado em regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

 
4. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO 

 
Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o do VALOR GLOBAL ESTIMADO, 
desclassificando-se as propostas com preços que excedam esse limite estabelecido ou se-

jam inexequíveis, assim considerado, aqueles que não venham a ter demonstrado sua via-
bilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 
com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução 

do objeto da licitação. 
 

Será desclassificada: 
 

1. A proposta com preços UNITÁRIOS e GLOBAL, superiores ao fixado na 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ou considerada manifestadamente inexequível, 
nos termos do disposto no artigo 48, §1º da Lei Federal nº8.666/1993; 

 
2. A proposta que não se encontrar acompanhada da PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO e QUADRO DE 
COMPOSIÇÃO DO BDI. 

 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
O critério de julgamento é o de menor preço global, não se admitindo proposta com pre-

ços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mer-
cado acrescidos dos respectivos encargos. 

 
6. DO VALOR GLOBAL ESTIMADO 
 

O valor global estimado é de R$165.731,98. 
 
 

 
 



7. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DO CONTRA-
TO 

 
Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deve-
rá dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias retirar a nota de empenho e/ou assinar 

o termo de contrato após a convocação realizada pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔ-
NIO DE PÁDUA através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTO ANTÔNIO DE 

PÁDUA. 
 
O prazo para a execução do objeto é de 02 (dois) meses, contados a partir do 1º 

(primeiro) dia útil do recebimento da ordem de início do serviço, sem interrupção e 
prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 

nas hipóteses previstas na Lei Federal nº8.666/1993 e alterações posteriores, 
especialmente os motivos elencados no §1º do artigo 57 do referido diploma legal. 

 
O serviço deverá ser realizado no CENTRO DE FISIOTERAPIA.  

 

8. DA HABILITAÇÃO 
 

Para habilitação na licitação, o licitante deverá apresentar os documentos e as certidões 
abaixo: 
 

CRC - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL emitido pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE 

PÁDUA/RJ em vigor ou a documentação para o cadastramento específico até o 3º 
(terceiro) dia anterior à data marcada para a sessão da entrega e abertura dos envelopes 
de habilitação e proposta de preço. 

 
1.1. As empresas que não estejam inscritas no MUNICÍPIO DE SANTO 

ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ poderão efetuar o cadastramento específico 
para a licitação, apresentando a documentação prevista para HABILITA-
ÇÃO JURÍDICA e REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA.  

 
HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
1. Registro no REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS, em se tratando 
de empresário individual ou sociedade empresária; 

 
2. Registro no REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS, em se tratando de 

sociedade simples; 
 
3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registra-

do, no órgão correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administra-
ção; 

 
3.1. Caso os responsáveis não constem no contrato social, documento que 
indique a responsabilidade pela administração; 

 
 

 
 



4. No caso de sociedades anônimas, cópia da ata da Assembleia Geral ou da 
reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais 

administradores, evidenciando o devido registro na Junta Comercial pertinente 
ou publicação prevista na Lei Federal nº6.404/1976 e suas alterações;  
 

5. Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de re-
gistro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no 

caso de empresas ou sociedades estrangeiras. 
 
6. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível 

em http://www.portaldoempreendedor.com.br, no caso de microempreendedor 
individual – MEI. 

 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
 

2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, con-
forme o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto li-
citado; 

 
3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apre-

sentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais 
e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal 
(Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certi-

dão equivalente, na forma da lei; 
 

4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação 
da Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS), em vigor, expedida 

pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal da sede do licitante, ou 
outra certidão equivalente, na forma da lei; 

 

4.1. Conforme exigência da RESOLUÇÃO CONJUNTA PGE/SER n° 033, de 24 
de novembro de 2004, a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA E A CER-

TIDÃO NEGATIVA DE ICMS OU A CERTIDÃO PARA NÃO CONTRIBUINTE DO 
ICMS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO somente terá validade quando apre-
sentadas em conjunto. 

 
5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 

da Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS), em vigor, expedida 
pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede do licitante, ou outra certidão 
equivalente, na forma da lei; 

 
6. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério 
da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equiva-

lente, na forma da lei; 
 

7. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Ser-
viço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equi-
valente, na forma da lei;  

 

http://www.portaldoempreendedor.com.br/


8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho, ou outra certidão equivalente, na forma da 
lei. 

 

 REGULARIDADE SOCIAL: 
 

1. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do arti-
go 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, 

salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.   
 

DECLARAÇÃO INFORMANDO QUE TEM CONHECIMENTO DO TERMO DE REFERÊN-
CIA/PROJETO BÁSICO E DAS DEMAIS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, 
RECONHECENDO SER PERFEITAMENTE VIÁVEL O CUMPRIMENTO INTEGRAL E 

PONTUAL DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS: 
 

1. Declaração informando que tem conhecimento do termo de referência/projeto 
básico e das demais condições de execução do contrato, reconhecendo ser per-
feitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas. 

 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
1. Certidão de registro do licitante no CREA – CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA E AGRONOMIA ou CAU – CONSELHO DE ARQUITETURA E 

URBANISMO, que habilite a empresa no ramo do objeto, com validade 
para o presente exercício. 

 
1.1. Caso a licitante seja de outro estado da federação, será neces-
sário o visto do CREA/RJ ou do CAU/RJ, quando da assinatura do 

contrato.  
 

2. Atestado de visita técnica fornecido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE comprovando que o licitante, por intermédio de seu(s) sócio(s) ou de 
preposto qualificado, indicado pela empresa, vistoriou os locais da realização do 

serviço e tomou conhecimento de todas as informações e das condições neces-
sárias ao cumprimento das obrigações da licitação.   

 
2.1. A visita é facultativa para fins de habilitação, podendo o atestado de 
visita técnica ser substituído por declaração do licitante informando que 

assume todas as responsabilidades por não ter realizado a visita técnica e 
que tem pleno conhecimento das características do serviço a ser realizado.    

 
2.2. No atestado de visita técnica e na declaração informando que assume 
todas as responsabilidades por não ter realizado a visita técnica e que tem 

pleno conhecimento das características do serviço a ser realizado, o licitan-
te deverá declarar que tem conhecimento do projeto básico e das demais 

condições da execução do referido serviço, reconhecendo ser perfeitamen-
te viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas. 

 
 
 



2.3. A visita deverá ser agendada junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, localizada na Avenida João Jasbick, nº520, Bairro Aeroporto, 

Santo Antônio de Pádua/RJ ou pelo telefone: (22) 3853.4070 e poderá 
ser realizada até o dia 21/06/2021. 

 

9. DO PAGAMENTO  
 

O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela 
da obrigação, através de depósito em conta bancária indicada, por intermédio da apresen-
tação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado acom-

panhada da planilha de medição indicando as unidades efetivamente executadas, 
com base nos preços unitários da PLANILHA ORÇAMENTÁRIA apresentada junto à 

proposta de preço. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à 
liquidação da despesa pública. 
 

O pagamento compreenderá somente as unidades que estejam direta-
mente relacionados à quantidade de serviço efetivamente executado, 

guardando relação com a planilha orçamentária apresentada pela Con-
tratada. 
 

Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contra-
tada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a 

título de compensação financeira. 
 
Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 

0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 
 

Entende-se por atraso o prazo que exceder 30 (trinta) dias da apresentação da fatura. 
 
Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Contratante fará jus 

a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira. 
 

10. DO LOCAL ONDE PODERÁ SER EXAMINADO E ADQUIRIDO O PROJETO BÁSI-
CO 
 

O projeto básico poderá ser examinado e adquirido na sede da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE e as informações, esclarecimentos e fornecimento de elementos relativos à lici-

tação e às condições para atendimento das obrigações, de ordem técnica, necessárias ao 
cumprimento das obrigações do objeto, serão prestados pelo DEPARTAMENTO DE EN-
GENHARIA. 

 
11. DAS SANÇÕES 

 
A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos 
fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes 

penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo: 
 

1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo; 
 
2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cen-

to) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infra-
ção de qualquer natureza; 

 



3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, por prazo 

não superior a dois anos; 
 
4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação. 

 
A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízo ao interesse do serviço. 

 
A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à Contratada 
nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos: 
 

 
1. Reincidência em descumprimento do prazo contratual; 

 
2. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual; 
 

3. Rescisão do contrato; 
 

4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 

5. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
 

6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

 
As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à 

Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da notificação administrativa. 

 
Ocorrendo atraso injustificado na execução do serviço, por culpa da Contratada, ser-lhe-á 
aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da presta-

ção em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação. 
 

A recusa injustificada do licitante vencedor em retirar a nota de empenho e/ou assinar 
o termo de contrato, no prazo estipulado, importa inexecução total da obrigação, 
caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação 

das penalidades prevista, inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte 
por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando o MUNICÍPIO DE SANTO 

ANTÔNIO DE PÁDUA através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTO ANTÔNIO 
DE PÁDUA a convocar o licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei 
Federal nº8.666/1993. 

 
Os danos decorrentes de culpa ou dolo da Contratada na execução do objeto, serão ressar-

cidos ao Contratante no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação admi-
nistrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso. 

 



As multas administrativas e moratórias previstas no contrato poderão ser aplicadas cumu-
lativamente e não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabili-

dade da Contratada pelos danos causados ao Contratante e, ainda, não impede que sejam 
aplicadas outras sanções previstas na Lei Federal nº8.666/1993 e que o contrato seja 
rescindido unilateralmente.   

 
A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da corres-

pondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada te-
nha junto ao Contratante, sem embargo de ser cobrada judicialmente. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES 
 

São obrigações da Contratada: 
 

1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no to-

tal ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 
 

2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas; 
 
3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessárias na execução do serviço, conforme artigo 65, §1º da Lei 
Federal nº8.666/1993; 

 
4. Trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, certo que o re-
cebimento provisório não importa sua aceitação definitiva. E ainda, é obrigada a 

reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou in-

correções; 
 
5. Indenizar todos os custos financeiros que porventura venham a ser suporta-

dos pelo Contratante por força de sentença judicial que reconheça a existência 
de vínculo empregatício, bem como por qualquer tipo de autuação ou ação que 

venha sofrer em decorrência da execução do contrato que incorra em dano ou 
indenização, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, 
eximindo-o de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

 
6. Observar os regulamentos, leis, posturas e as determinações da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), os dispositivos legais vigentes e as Nor-

mas Técnicas de Saúde e Segurança do Trabalho, bem como adotar todas as 
providências e obrigações, quando seus empregados forem vítimas de acidentes 

de trabalho no desempenho de seus serviços ou em conexão com eles, ainda que 
verificadas nas dependências de locais do Contratante; 
 

7. Fornecer e providenciar a utilização dos equipamentos de proteção individual 
(EPI’s), de acordo com a Lei de Segurança e Medicina do Trabalho (Lei Federal 

nº6.514, de 22 de dezembro de 1977) e Norma Regulamentadora nº06 
aprovada pela Portaria GM nº3.214 do Ministério do Trabalho, de 08 de junho 
de 1978; 

 



8. Certificar-se, respondendo pelos eventuais descumprimentos de que todos os 
seus empregados e os de suas possíveis subcontratadas fazem uso dos equipa-

mentos de proteção individual (EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, 
óculos e outros adequados à prevenção de acidentes, previstos em leis e regu-
lamentos concernentes à segurança, higiene e medicina do trabalho; 

 
9. Observar as prescrições da Resolução CONAMA 307/2002 ao que se refere 
ao gerenciamento de resíduos da construção civil;  

 
10. Prestar esclarecimentos e informações solicitados pelo Contratante; 

 
11. Garantir aos fiscais indicados pelo Contratante acesso ao local da execução 
do serviço, a qualquer tempo; 

 
12. Cientificar o Contratante de qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verificar no local da execução do serviço; 
 
13. Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, re-

ferente ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas 
concedentes e dos órgãos de controle interno e externo; 
 

14. Arcar com todas as despesas decorrentes de eventual execução de trabalhos 
em horário extraordinário (diurno, noturno, domingos e feriados), inclusive ilu-

minação, despesas com instalações e equipamentos necessários a plena execu-
ção do serviço, quando indispensável ao cumprimento dos prazos estipulados; 
 

15. Providenciar, junto aos órgãos competentes, sem ônus para o Contratante, 
todos os registros, licenças e autorizações que forem devidos em relação ao ser-

viço contratado; 
 
16. Providenciar, quando for o caso, junto às concessionárias de serviços públi-

cos estaduais e municipais, o licenciamento, a aprovação de projetos, a execução 
de ligações provisórias ou definitivas e outras quaisquer medidas indispensáveis 
à execução do serviço e a sua entrega; 

 
17. Arcar com todas as despesas referentes ao transporte, bem como carga e 

descarga, de todos os materiais e equipamentos a serem utilizados e retirados 
do local do serviço e manter as áreas de trabalho constantemente limpas e de-
simpedidas;  

 
18. Fornecer todos os materiais, mão de obra, ferramentas e equipamentos ne-

cessários à execução do serviço previsto; 
 
19. Entregar o serviço concluído, livre e desembaraçado de quaisquer materiais 

e equipamentos utilizados na sua execução, incluindo limpeza das áreas adjacen-
tes; 

 
20. Colocar placas identificadoras do serviço, no modelo padrão indicado pelo 
Contratante;  

 
 

 



21. Responder exclusivamente e integralmente, perante o Contratante, pela 
execução do serviço contratado, incluindo aqueles que subcontratarem a tercei-

ros e, também, responder por violações a direito de uso de materiais, métodos 
ou processos de execução protegidos por marcas ou patentes, arcando com in-
denizações, taxas e/ou comissões que forem devidas; 

 
22. Contratar profissionais idôneos e habilitados, de acordo com o gabarito téc-
nico indispensável à execução do serviço; 

 
23. Manter no local da execução do serviço, o DIÁRIO DE SERVIÇO para o re-

gistro de ocorrências e irregularidades na execução dos trabalhos; 
 
24. Acatar as determinações do Contratante no sentido de reparar e/ou refa-

zer, de imediato, os serviços executados com vícios, defeitos ou incorreções, in-
dependente da data da notificação; 

 
25. Substituir, às suas expensas e responsabilidade, os materiais que não estive-
rem de acordo com as especificações; 

 
26. Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, aten-

dendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização 
do Contratante; 
 

27. Atender as medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização 
do Contratante;  

 
28. Executar o serviço rigorosamente no prazo pactuado e condições estabele-
cidas, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus 

anexos;  
 

29. Manter os locais do serviço permanentemente limpos;  
 
30. Contratar, às suas expensas, todos os seguros exigidos ou que venham a ser 

exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto;  
 

31. Promover, às suas expensas, a cobertura, através de seguro, dos riscos a 
que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução 
do objeto do contrato, devendo reparar e indenizar danos de qualquer natureza 

causados ao Contratante ou a terceiros, provenientes da ação ou omissão sua 
ou de seus prepostos, na execução do serviço contratado ou dele decorrente; 

 
32. Recolher o valor referente à taxa de ART (Anotação de Responsabilidade 
Técnica) junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) 

ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) junto ao CAU – CONSELHO 
DE ARQUITETURA E URBANISMO e apresentar ao Contratante no prazo de 

05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da ordem de início do serviço; 
 
33. Arcar com todas as despesas relativas aos salários e demais encargos de 

seus empregados. 
 

 
 
 



A Contratada é responsável pelos ônus, obrigações e encargos trabalhistas, previdenciá-
rios, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, bem como as relativas às le-

gislações civil e criminal. A inadimplência da Contratada com referência a esses encargos 
não transferem ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá one-
rar o objeto do contrato. 

 
O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. 
 
A Contratada assume exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e per-

feita execução das obrigações contratadas, sendo a única responsável por quaisquer da-
nos causados a terceiros e ao Contratante, pelos atos praticados pelos seus empregados, 

prepostos ou subordinados, mesmo que tenham sido adotadas medidas preventivas. 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
O contrato poderá ser alterado, mediante assinatura de Termo Aditivo, nas hipóteses enu-

meradas no artigo 65 e artigo 58, I da Lei Federal nº8.666/1993, desde que, devida-
mente justificado por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente. 
 

Os preços que vierem a ser pactuados, por decorrência da licitação, serão fixos e irreajus-
táveis, pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta.  
 

Passados 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, o seu valor será reajustado, 
alcançando a data da apresentação da proposta, caso se verifique hipótese legal que 

autorize reajustamento ou revisão, adotando-se o índice INCC (Índice Nacional de Cus-
to da Construção Civil) e calculado através da fórmula abaixo:  
 

O primeiro índice de reajustamento é calculado com a seguinte equação: 
 

IR = (I1 – Io) / Io 
 
Onde: 

 
IR é o índice de reajustamento; 
 

I1 é o valor do indicador econômico no décimo terceiro mês contado a partir da data do 
orçamento ou da data da abertura das propostas da licitação; 

 
Io é o valor do indicador econômico na data do orçamento ou na data-limite para apresen-
tação das propostas, estipulada na licitação. 

 
O valor do reajuste de cada parcela será: 
 

R = V x IR 
 

Onde: 
 
R é o valor do reajuste da parcela; 

 
V é o valor da parcela a reajustar; 
 

IR é o índice de reajustamento das parcelas a serem pagas. 



 
E o valor de cada parcela reajustada (PR) se obtém pela soma do valor da parcela (V) com 

o valor de seu reajuste (R). 
 
PR = V + R 

 
Nos casos de alteração contratual que implique eventualmente em modificação da planilha 
orçamentária originária com a inclusão de itens novos, os preços unitários deverão obser-

var como limite os custos indicados pela SINAPI, EMOP, SBC, SCO ou PINI. E em caso 
de inexistência dos referidos itens nesses sistemas de orçamentação, o menor dos custos 

cotados juntos a, no mínimo, 03 (três) empresas especializadas no mercado, acrescido do 
mesmo percentual relativo a custos indiretos da proposta contratada. 
 

Caso venha a ocorrer o aditamento do contrato, na forma prevista no § 1º do artigo 65 
da Lei Federal nº8.666/1993, os acréscimos de quantidades serão remunerados pelos 

respectivos custos unitários constantes da planilha orçamentária que vier a ser apresenta-
da pela Contratada. 
 

No preço global contratado estão computadas todas as complementações e acessórios 
eventualmente omitidos nos projetos, mas implícitos e necessários à perfeita execução do 

serviço. 
 
Antes da apresentação das propostas de preços, os licitantes deverão tomar conhecimento 

das normas e diretrizes do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA através do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA relacionadas com o 

edital, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições 
e peculiaridades do local onde será executado o serviço e que deverão ser devidamente 
consideradas na composição dos preços de sua proposta comercial.  

 
Qualquer falha ou ausência na pesquisa minuciosa dos locais do serviço ou de suas condi-

ções, não as isenta da responsabilidade da avaliação correta dos seus orçamentos, plane-
jamento de serviços, e de arcar com os eventuais prejuízos consequentes. 

 


